
LEI N° 328 DE 09 DE JUNHO DE 2008 

Dispoe sobre os beneficios 
eventuais de que trata o art. 22 da 
Lei Federai n°. 8.742 de 7 de 
dezembro de 1993, o Decreto n°. 
6.307 de 14 de dezembro de 2007 
e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, 

Faço saber que a Camara Municipal de Cruz aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Entende-se por beneffcios eventuais aqueles que visam ao 
pagamento de auxflio por natalidade ou morte às famllias cuja renda mensal per 
capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salario mfnimo. 

§ 1°. A concessao e o valor dos beneficios de que trata este artigo 
serao regulamentados, a nivei municipal, pelo Conselho Municipal de 
Assistencia Social, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional 
de Assistencia Social - CNAS. 

§ 2°. Poderao ser estabelecidos outros beneficios eventuais para 
atender necessidades advindas de situaçoes de vulnerabilidade temporaria, com 
prioridade para a criança, a famllia, o idoso, a pessoa portadora de deficiencia, a 
gestante, a nutriz e nos casos de calamidade publica. 

Art. 2°. _O beneficio eventual deve atender aos seguintes principios: 

l - integraçao à rede de serviços s6cio-assistenciais, com vistas ao 
atendimento das necessidades humanas basicas; 

Il - constituiçao de provisao certa para enfrentar com agilidade e 
presteza eventos incertos; 

111- p~~~!~r(de subordinaçao a contribuiçoes prévias e de vinculaçao a 
contrapartid/ 
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IV - adoçao de critérios de elegibilidade em consonància com a Politica 
Nacional de Assistencia Social - PNAS; 

V - garantia de qualidade e prontidao de respostas aos usuarios, bem 
como de espaços para manifestaçao e defesa de seus direitos; 

VI - garantia de igualdade de condiçoes no acesso às informaçoes e à 
fruiçao do beneficio eventual; 

VII - afirmaçao dos beneffcios eventuais como direito relativo à 
cidadania; 

VIli- ampia divulgaçao dos critérios para a sua concessao; e 

IX - desvinculaçao de comprovaçoes complexas e vexatérias de 
pobreza, que estigmatizam os beneficios, os beneficiarios e a politica de 
assistencia social. 

Art. 3°. O auxilio por natalidade atendera, preferencialmente, aos 
seguintes aspectos: 

l - necessidades do nascituro; 

Il - apoio à mae nos casos de natimorto e morte do recém-nascido; e 

111- apoio à familia no caso de morte da mae. 

Art. 4°. O auxilio por morte atendera, prioritariamente: 

l - a despesas de urna funeraria, velério e sepultamento; 

Il - a necessidades urgentes da familia para enfrentar riscos e 
vulnerabilidades_advindas da morte de um de seus provedores ou membros; e 

111 - a ressarcimento, no caso da ausencia do beneficio eventual no 
momento em que este se fez necessario. 

Art SO. Cabe ao Municipio, de acordo com o disposto nos arts. 14 e 15 
da Lei n° 8. 7 42, de 7 de dezembro de 1993, destinar recursos para o custeio do 
pagamento dos auxilios natalidade e fune'~ critérios estabelecidos 
pelo Conselho Municipal de Assistència S7 
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Art. 6°. Cabe ao Estado do Ceara, na forma da lei Federai referida no artigo 
anterior, destinar recursos financeiros ao Municipio de Cruz, a titulo de 
participaçao no custeio do pagamento dos auxllios natalidade e funeral, mediante 
critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de Assistencia Social, de acordo 
com o disposto no art. 13 da Lei n° 8. 7 42, de 1993. 

Art.~- A situaçao de vulnerabilidade temporaria caracteriza-se pelo 
advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim 
entendidos: 

l - riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

Il- perdas: privaçao de bens e de segurança materia!; e 

Ili - danos: agravos sociais e ofensa. 

Paragrafo unico. Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

l - da falta de: 

a) acesso a condiçoes e meios para suprir a reproduçao social cotidiana 
do solicitante e de sua famllia, principalmente a de alimentaçao; 

b) documentaçao; e 

c) domicilio; 

Il - da situaçao de abandono ou da ìmpossibilidade de garantir abrigo 
aos filhos; 

Ili - da perda circunstancìal decorrente da ruptura de vfnculos familiares, 
da presença de violencia fisica ou psicologica na familia ou de situaçoes de 
ameaça à vìda;~ 

IV - de desastres e de calamidade publica; e 

V - de outras situaçoes sociais que comprometam a sobrevivencia. 

Art. 8°. Para atendimento de vitimas de calamidade publica, podera ser 
criado beneflci~.eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivencìa e a 
reco~. str sua autonomia, nos termos do § 2° do art. 22 da Lei n° 8. 7 42, de17 
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Paragrafo unico. Para os fins desta lei, entende-se por estado de 
calamidade publica o reconhecimento pelo poder publico de situaçao anormal, 
advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversao 
térmica, desabamentos, incéndios, epidemias, causando sérios danos à 
comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes. 

Art. 9°. As provisaes relativas a programas, projetos, serviços e 
beneffcios diretamente vinculados ao campo da saude, educaçao, integraçao 
nacional e das demais polfticas setoriais nao se incluem na modalidade de 
beneficios eventuais da assistència social. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as 
disposiçoes em contrario. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 09 de Junho de 
2008. 

,/\LL 
L 'JI"iZ Sobnnho 

1 l :-;l ff"ro MUNICIPAL . 
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